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O	ministro	da	Fazenda,	Fernando	Haddad,	reafirmou	na	noite	desta	quarta-feira	(28)	a	manutenção	do	decreto	que	eleva	as	alíquotas	do	Imposto	sobre	Operações	Financeiras	(IOF),	mesmo	diante	da	pressão	crescente	no	Congresso	Nacional	para	sua	revogação.	A	declaração	foi	dada	após	uma	reunião	com	os	presidentes	da	Câmara,	Hugo	Motta
(Republicanos-PB),	e	do	Senado,	Davi	Alcolumbre	(União-AP),	na	residência	oficial	da	Câmara	dos	Deputados.	“Expliquei	as	consequências	disso,	em	caso	de	não	aceitação	da	medida,	o	que	acarretaria	em	termos	de	contingenciamento	adicional.	Então,	nós	ficaríamos	em	um	patamar	bastante	delicado	do	ponto	de	vista	do	funcionamento	da	máquina
pública	do	Estado	brasileiro”,	disse	o	ministro.	Segundo	Haddad,	o	aumento	do	IOF	integra	um	esforço	do	governo	para	evitar	um	colapso	nas	contas	públicas	e	cumprir	a	meta	fiscal	definida	pelo	próprio	Legislativo.	A	expectativa	da	equipe	econômica	é	arrecadar	cerca	de	R$	20	bilhões	com	o	novo	imposto,	em	complemento	a	cortes	já	anunciados	de
R$	30	bilhões,	dos	quais	R$	10	bilhões	em	bloqueios	e	R$	20	bilhões	em	contingenciamento.	Pressão	no	Congresso	Durante	a	conversa	com	Motta	e	Alcolumbre,	o	ministro	ouviu	que	há	um	risco	real	de	o	Congresso	derrubar	o	decreto,	mas	frisou	que	a	revogação	não	foi	discutida	diretamente	com	os	parlamentares.	“Em	nenhum	momento	se	discutiu
revogação	da	medida.	O	que	está	sendo	discutido	é	como	tratar	o	tema	com	responsabilidade,	olhando	para	o	equilíbrio	fiscal	e	institucional	do	país”,	afirmou.	Apesar	da	resistência	de	parlamentares,	Haddad	relatou	que	os	presidentes	das	duas	Casas	pediram	ao	governo	uma	agenda	mais	ampla	e	estruturante	para	enfrentar	o	desequilíbrio
orçamentário	a	partir	de	2026,	evitando	medidas	emergenciais	como	o	aumento	do	IOF.	Ele	mencionou,	ainda,	que	as	restrições	impostas	por	regras	constitucionais	dificultam	ajustes	imediatos	para	o	próximo	ano.	“O	Congresso	pediu	que	apresentássemos	alternativas	mais	duradouras,	que	permitam	estruturar	melhor	o	Orçamento	nos	próximos
anos,	evitando	medidas	pontuais	como	essa”,	relatou	o	ministro.	Mudanças	no	decreto	seguem	incertas	Haddad	também	afirmou	que,	por	ora,	não	há	novas	decisões	sobre	possíveis	alterações	no	decreto,	que	já	sofreu	ajustes	em	relação	à	taxação	de	investimentos	no	exterior.	Uma	reunião	de	líderes	da	Câmara	está	marcada	para	esta	quinta-feira
(29)	e	poderá	definir	os	próximos	passos	do	Legislativo	em	relação	ao	tema.	Veja	vídeo	da	entrevista	de	Haddad	após	a	reunião	com	Motta	e	Alcolumbre:	Comunicar	erro	Encontrou	um	erro	na	matéria?	Ajude-nos	a	melhorar	Após	cerca	de	dez	dias	de	debates,	a	equipe	econômica	apresentará,	neste	domingo	(7),	aos	líderes	partidários	as	alternativas
para	o	decreto	que	elevou	o	Imposto	sobre	Operações	Financeiras	(IOF).	O	encontro	ocorrerá	na	residência	oficial	do	presidente	da	Câmara	dos	Deputados,	Hugo	Motta,	com	a	presença	prevista	do	ministro	da	Fazenda,	Fernando	Haddad,	e	do	presidente	do	Senado,	Davi	Alcolumbre.	Na	semana	passada,	Haddad	afirmou	que	o	pacote	deve	incluir	um
projeto	de	lei,	uma	proposta	de	emenda	à	Constituição	(PEC)	e	“provavelmente”	uma	medida	provisória.	Segundo	o	ministro,	a	equipe	econômica	pretende	concluir	os	detalhes	das	medidas	na	segunda-feira	(9),	para	apresentar	as	propostas	na	terça-feira	(10).	Neste	sábado	(7),	o	presidente	da	Câmara,	Hugo	Motta,	defendeu	um	debate	sobre
benefícios	fiscais.	“Isenções	essas	que	chegam	a	um	número	não	mais	possível	de	suportar	pelas	contas	do	nosso	país.	Isenções	essas	que	não	têm	o	mínimo	de	acompanhamento	sobre	o	retorno	e	a	contrapartida	que	deve	ser	dada	por	quem	as	recebe	à	nossa	sociedade	e	à	nossa	população”,	declarou	Motta,	em	evento	com	empresários	e	políticos	em
Guarujá	(SP).	O	deputado	também	defendeu	a	realização	de	uma	reforma	administrativa,	mas	não	entrou	em	detalhes	sobre	as	propostas.	“Modernizar	para	que,	ao	menor	custo,	se	consiga	entregar	serviços	de	mais	qualidade	à	nossa	população.	É	essa,	sem	dúvida	alguma,	a	principal	missão	dessa	reforma	administrativa	que	queremos	para	o	Estado
brasileiro”,	acrescentou.	Em	entrevista	a	jornalistas	na	saída	do	evento,	Motta	disse	que	não	descarta	a	possibilidade	de	pautar	a	votação	do	projeto	que	derruba	o	decreto	que	aumentou	o	IOF.	Segundo	ele,	a	medida	dependerá	do	resultado	da	reunião	deste	domingo.	“Vamos	amanhã,	após	a	apresentação	das	medidas	do	governo,	decidir	sobre	o	PDL
[projeto	de	decreto	legislativo],	que	pode	entrar	na	pauta	na	próxima	terça-feira”,	declarou	Motta.	Revisão	do	decreto	Na	semana	passada,	Haddad	afirmou	que	parte	do	decreto	que	elevou	as	alíquotas	de	IOF	pode	ser	revista.	Isso,	porque	somente	após	o	desenho	final	das	medidas	o	governo	saberá	o	quanto	arrecadará	para	poder	compensar	a	alta
do	IOF	anunciada	há	duas	semanas,	sem	descumprir	a	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal	e	o	arcabouço	fiscal.	“Preciso	de	pelo	menos	parte	das	medidas	para	rever	o	decreto.	Tenho	a	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal,	o	arcabouço	[fiscal],	uma	série	de	constrangimentos	legais	que	me	impõem	uma	obrigação	que	tenho	que	cumprir.	No	que	diz	respeito	ao
ano	que	vem,	temos	liberdade.	No	que	diz	respeito	a	esse	ano,	preciso	aguardar	uma	reunião	com	os	líderes	para	uma	definição	definitiva”,	justificou	Haddad	na	última	terça-feira	(3).	Comunicar	erro	Encontrou	um	erro	na	matéria?	Ajude-nos	a	melhorar	Dois	pedaços	do	paraíso	brasileiro	ganharam	ainda	mais	destaque	no	cenário	internacional.	O
Pontal	do	Atalaia,	em	Arraial	do	Cabo	(RJ),	e	a	Baía	do	Sancho,	em	Fernando	de	Noronha	(PE),	foram	incluídos	no	prestigiado	ranking	World’s	50	Best	Beaches,	que	reúne	as	cinquenta	praias	mais	incríveis	do	mundo.	O	reconhecimento,	baseado	em	votos	de	mais	de	mil	especialistas	do	setor,	não	é	apenas	motivo	de	celebração,	é	uma	oportunidade
estratégica	para	fortalecer	o	turismo	sustentável	no	Brasil.	Entre	tantas	belezas	naturais	espalhadas	pelo	planeta,	essas	duas	praias	brasileiras	se	destacam	por	sua	natureza	exuberante	e	preservada.	A	Baía	do	Sancho,	que	ocupa	a	25ª	posição	na	lista,	é	exaltada	por	suas	águas	esmeraldas,	penhascos	impressionantes	e	pela	experiência	quase
selvagem	de	mergulhar	em	um	ecossistema	intocado.	Já	o	Pontal	do	Atalaia	ganhou	o	apelido	carinhoso	de	“Caribe	brasileiro”,	encantando	visitantes	com	águas	calmas,	areias	brancas	e	um	cenário	de	cinema	-	cujo	acesso	mais	restrito	só	contribui	para	seu	charme	e	conservação.	As	menções	no	ranking	trazem	atributos	valiosos	para	a	promoção	do
Brasil	como	destino	turístico:	exclusividade,	contato	genuíno	com	a	natureza,	autenticidade	e	preservação	ambiental.	Mais	do	que	atrair	visitantes,	trata-se	de	atrair	o	turista	consciente	-	aquele	que	valoriza	experiências	únicas,	respeita	os	destinos	e	contribui	para	o	desenvolvimento	das	comunidades	locais.	Esses	dois	tesouros	naturais	também
reforçam	a	importância	de	um	turismo	responsável.	O	acesso	controlado	e	a	presença	em	áreas	de	proteção	ambiental,	como	é	o	caso	de	Fernando	de	Noronha,	mostram	que	é	possível	conciliar	o	desejo	de	explorar	com	a	necessidade	de	preservar.	Comunicar	erro	Encontrou	um	erro	na	matéria?	Ajude-nos	a	melhorar	O	Fórum	Onze	e	Meia	desta
terça-feira	(11)	recebeu	o	jurista	Fernando	Augusto	Fernandes	para	comentar	as	expectativas	em	relação	à	denúncia	da	Procuradoria-Geral	da	República	(PGR)	contra	o	ex-presidente	Jair	Bolsonaro	(PL),	além	da	nova	conjuntura	política	que	se	instaura	com	a	eleição	de	Hugo	Motta	para	presidente	da	Câmara	dos	Deputados.	Para	Fernandes,
colaborador	do	Grupo	Prerrogativas,	a	denúncia	contra	Bolsonaro	se	concretizará	porque	o	Ministério	Público	"está	sem	saída".	O	jurista	afirma	que	há	provas	tão	evidentes	contra	o	ex-presidente	e	outros	envolvidos	na	tentativa	de	golpe	de	Estado	no	dia	8	de	janeiro	de	2023,	que	não	resta	outra	opção	a	não	ser	a	denúncia.	"Não	há	como	o	Ministério
Público	realizar	uma	anistia	imprópria,	ou	seja,	não	denunciar.	Então,	eu	não	tenho	dúvida,	vai	sair	[a	denúncia]	sob	pena	do	Ministério	Público	ficar	desmoralizado",	destaca	o	jurista.	Ele	ainda	acrescenta,	ainda,	que	deve	haver	denúncia	contra	todos	os	envolvidos	nos	atos	golpistas		Em	relação	à	prisão	do	ex-presidente,	Fernandes	defende	que	não
deve	haver	prisão	preventiva	no	momento,	mas	que	"a	probabilidade	de	condenação	de	Bolsonaro	é	de	99,9%".	"A	situação	dele	é	catastrófica.	Ele	só	está	solto	ainda	porque	o	ministro	Alexandre	de	Moraes	tem	sido	extremamente	duro	e	correto,	ele	não	tem	se	arriscado	em	não	permitir	que	haja	ainda	mais	o	discurso	de	que	ele	[Bolsonaro]	estaria
sendo	perseguido.	Ele	não	está	sendo	perseguido.	Ele	está	respondendo	às	consequências	dos	seus	atos",	afirma	Fernandes.	"Não	há	saída	para	ele	nesse	processo.	Não	vejo	possibilidade	de	não	condenação	e	prisão	logo	após",	acrescenta.	O	advogado	também	comenta	sobre	a	possibilidade	de	anistia	aos	golpistas	de	8	de	janeiro	e	se	a	aprovação
dessa	medida	poderia	anular	a	inelegibilidade	de	Bolsonaro.	O	jurista	afirma	que	não	há	chance	desse	cenário.	"Bolsonaro	já	está	inelegível	em	razão	da	sua	condenação	no	Tribunal	Eleitoral	relacionado	ao	abuso	de	poder	econômico	e	político	quando	convocou	os	embaixadores.	Mesmo	que	houvesse	uma	anistia	ao	dia	8,	isso	não	o	tornaria	elegível.
Mesmo	que,	na	minha	visão,	houvesse	uma	mudança	na	Lei	da	Ficha	Limpa	que	prevê	que	os	condenados	em	segunda	instância	sejam	inelegíveis,	ele	continuaria	inelegível",	diz	Fernandes.	Anistia	a	golpistas	é	inconstitucional	O	jurista	ainda	explica	que	uma	anistia	aos	golpistas	de	8	de	janeiro,	que	vem	ganhando	força	no	discurso	dos	bolsonaristas
na	Câmara	dos	Deputados,	seria	inconstitucional.	"Não	há	condição	de	ter	anistia	em	relação	aos	condenados	no	dia	8,	porque	a	Constituição	Federal	veda	anistia	quanto	a	este	tipo	de	prática",	pontua.	Segundo	a	Constituição,	a	"lei	considerará	crimes	inafiançáveis	e	insuscetíveis	de	graça	ou	anistia	a	prática	da	tortura,	o	tráfico	ilícito	de
entorpecentes	e	drogas	afins,	o	terrorismo	e	os	definidos	como	crimes	hediondos".		Fernandes	explica	que	quando	a	Constituição	foi	criada	não	havia	o	crime	contra	o	Estado	Democrático	de	Direito	e,	além	disso,	a	lei	que	tipifica	o	terrorismo	"cometeu	um	erro"	ao	não	considerar	os	motivos	políticos	para	atos	territorista.	Um	erro,	segundo	o	jurista,
feito	pela	própria	esquerda	e	pela	ala	progressista	na	tentativa	de	impedir,	por	exemplo,	perseguições	ao	Movimento	Sem	Terra.	No	entanto,	atentar	contra	o	Estado	Democrático	pode	ser	considerado	terrorismo."Pode	não	ser	tipificado,	mas	é	terrorismo	do	ponto	de	vista	constitucional",	afirma	Fernandes.		O	jurista	cita,	por	exemplo,	a	explosão	à
frente	do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF)	em	novembro	do	ano	passado.	"Aquele	ato	é	terrorista?	Do	ponto	de	vista	legal,	estrito	no	centro	da	lei	de	terrorismo,	não	é.	Mas	do	ponto	de	vista	constitucional	é	terrorismo.	Portanto,	os	atos	do	dia	8	de	janeiro	são	atos	terroristas",	pontua.		"Portanto,	eu	entendo	que	a	Constituição	veda	absolutamente	a
anistia	contra	esses	tipo	de	atos	[golpistas].	Inclusive,	se	houver	um	novo	presidente	da	República	que	for	realizar	uma	graça	ao	Bolsonaro	em	relação	a	isso,	o	Supremo	Tribunal	Federal	vai	barrar",	diz	Fernandes.	"Na	minha	interpretação,	não	é	constitucional	dar	anistia	a	atos	antidemocráticos",	completa.		Confira	a	entrevista	completa	do	jurista
Fernando	Fernandes	ao	Fórum	Onze	e	Meia	Siga	o	perfil	da	Revista	Fórum	e	da	jornalista	Júlia	Motta	no	Bluesky.	Comunicar	erro	Encontrou	um	erro	na	matéria?	Ajude-nos	a	melhorar	Por	decisão	do	desembargador	Gabriel	de	Oliveira	Zéfiro,	do	Tribunal	de	Justiça	do	Rio	de	Janeiro	(TJ-RJ),	o	cartola	Ednaldo	Rodrigues	foi	destituído,	nesta	quinta-feira
(15),	da	presidência	da	Confederação	Brasileira	de	Futebol	(CBF).	Fernando	Sarney,	um	dos	vice-presidentes	da	entidade,	foi	nomeado	interventor	e	terá	de	convocar	novas	eleições	“o	mais	rápido	possível”.	“Declaro	nulo	o	acordo	firmado	entre	as	partes,	homologado	outrora	pela	corte	superior,	em	razão	da	incapacidade	mental	e	de	possível
falsificação	da	assinatura	de	um	dos	signatários,	Antônio	Carlos	Nunes	de	Lima,	conhecido	por	Coronel	Nunes”,	escreveu	o	desembargador.	Ainda	cabe	recurso	nos	tribunais	superiores:	STJ	ou	STF.	Na	primeira	vez	em	que	foi	afastado,	em	dezembro	de	2023,	Ednaldo	recorreu	ao	Supremo	Tribunal	Federal	e	conseguiu	retornar	ao	cargo.	Apesar	de
ser	um	dos	vice-presidentes	da	CBF,	Fernando	Sarney	rompeu	politicamente	com	Ednaldo	e	faz	parte	da	oposição.	Ele	não	fez	parte	da	chapa	da	reeleição	do	presidente,	reeleito	por	aclamação,	no	dia	24	de	março.	Porém,	seu	mandato	como	vice	vai	até	março	de	2026.	Dois	pedidos	de	afastamento	Na	última	semana,	dois	pedidos	foram	feitos	ao	STF
para	saída	de	Ednaldo	do	cargo.	O	argumento	da	deputada	Daniela	do	Waguinho	(União	Brasil-RJ)	e	do	próprio	Fernando	Sarney	era	de	que	foi	falsificada	a	assinatura	do	Coronel	Nunes,	ex-presidente	da	entidade,	em	acordo	do	início	de	2025.	Existe,	ainda,	um	laudo	pericial	indicando	que	a	assinatura	não	é	verdadeira,	conforme	informações	do
Globo	Esporte.	Siga	o	perfil	da	Revista	Fórum	e	do	jornalista	Lucas	Vasques	no	Bluesky.	Comunicar	erro	Encontrou	um	erro	na	matéria?	Ajude-nos	a	melhorar	A	prisão	preventiva	do	médico	pediatra	Fernando	Cunha	Lima	foi	decretada	pela	Câmara	Criminal	do	Tribunal	de	Justiça	da	Paraíba	(TJ-PB)	nesta	terça-feira	(5).	A	decisão	unânime	atendeu	a
um	recurso	do	Ministério	Público	da	Paraíba	(MPPB).	Além	disso,	foram	ordenadas	buscas	e	apreensões	em	locais	ligados	ao	médico,	incluindo	computadores,	celular,	quebra	do	sigilo	telemático	e	documentos	do	consultório.	Como	não	foi	encontrado	em	casa	e	não	se	apresentou	à	justiça,	Fernando	é	considerado	foragido.	O	relator	do	processo,
desembargador	Ricardo	Vital,	justificou	a	prisão	preventiva	alegando	a	necessidade	de	impedir	possíveis	novos	crimes.	Ele	afirmou	que	os	autos	mostram	que	os	crimes	atribuídos	a	Fernando	Cunha	Lima	não	são	"fatos	isolados"	e	declarou	que	a	idade	do	médico,	81	anos,	não	impede	a	prisão.	"Essa	questão	da	argumentação	da	idade	(do	acusado)	não
pode	e	não	deve	(proceder).	Tornou-se	com	o	passar	do	tempo	mentalmente	mais	periculoso	ainda.	Os	indícios	até	então	catalogados	dão	conta	que	o	perfil	comportamental	do	acusado	não	mudou.	Isso	é	óbvio,	dos	mais	de	30	anos	reportados	nos	depoimentos	das	vítimas	com	supostos	fatos	delituosos	praticados	ainda	recentemente,	no	mês	de	julho
de	2024,	pouco	tempo	antes	do	pedido	de	prisão",	disse	o	desembargador	em	seu	voto.	A	defesa	de	Fernando	Cunha	Lima,	pelo	advogado	Lucas	Mendes,	informou	que	recorrerá	ao	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ),	pois	acredita	que	a	prisão	é	desnecessária.	"Nós,	da	defesa,	entendemos	que	a	decisão	é	equivocada,	vamos	contestá-la	e,	sem	dúvida
alguma,	entraremos	com	habeas	corpus	no	Tribunal	de	Justiça,	confiando	inclusive	na	concessão	da	ordem	para	garantir	a	plena	liberdade	de	Fernando	Paredes	Cunha	Lima",	explicou	Lucas	Mendes.	Fernando	Cunha	Lima	deverá	ser	encaminhado	para	uma	prisão	especial.	Quem	é	Fernando	Cunha	Lima?	Fernando	Cunha	Lima,	membro	de	uma
tradicional	família	da	Paraíba,	é	irmão	de	Arthur	Cunha	Lima,	conselheiro	afastado	do	Tribunal	de	Contas	da	Paraíba	após	ser	investigado	pela	Operação	Calvário,	conduzida	pela	Polícia	Federal,	que	apura	desvios	de	recursos	da	saúde	e	educação	por	meio	de	Organizações	Sociais.	Chamado	de	‘coach	do	magnetismo’,	Fernando	Liberal	viralizou	nas
redes	sociais	com	vídeos	com	performances	inusitadas	em	que	causa	‘orgasmo	espiritual’	em	pessoas	que	participam	de	suas	sessões.		O	último	vídeo	que	bombou	nas	redes	contém	a	cena	do	coach	com	uma	mulher,	ambos	vestidos,	em	que	ela	rebola	e	sensualmente	se	contorce	para	Fernando.	A	performance	é	formalmente	chamada	de	“energia	do
swing	místico”.		Noticias	Relacionadas	Esses	processos	prometem	promover	a	cura	de	distúrbios	como	ansiedade	e	depressão,	além	de	questões	como	medo,	estresse,	fobias	e	baixa	autoestima.	O	coach	também	promete	elevar	a	energia	sexual	das	pessoas.		O	primeiro	vídeo	de	Fernando	viralizou	em	agosto	de	2023	e	mostra	ele	em	outra	performance
estranha,	emitindo	ruídos	pré-históricos	em	uma	espécie	de	língua	primitiva,	enquanto	fica	de	cócoras	para	a	plateia.	Mas	o	que	tem	chamado	a	atenção	dos	internautas	mesmo	são	as	performances	com	teor	sexual.	Em	outros	vídeos,	ele	faz	movimentos	parecidos	como	os	que	fez	com	a	mulher,	mas	com	homens,	em	que	faz	gestos	pertos	dos	órgãos
sexuais.	“Com	menos	energia	sexual,	menos	inteligência	existe”,	diz	a	legenda	com	as	imagens.		De	um	lado,	alguns	internautas	acham	graça	e	tiram	sarro	do	coach.	De	outro,	apontam	a	uma	suposta	picaretagem.	Alguns	comentários	o	associam	a	João	de	Deus,	líder	espiritual	condenado	a	118	anos	de	prisão	por	crimes	sexuais	contra	mulheres
cometidos	durantes	"sessões	de	cura”.	Quem	é	Fernando	Liberal	Em	seu	Instagram,	onde	posta	vídeos	das	performances	e	outros	conteúdos	com	dicas	e	comentários	sobre	seu	trabalho,	ele	se	chama	de	“o	maior	nome	em	Magnetismo	no	mundo”.		Nascido	no	Rio	de	Janeiro,	Fernando	Liberal,	41,	é	formado	em	administração	e	foi	um	dos	pioneiros	do
assunto	de	magnetismo	no	Brasil,	segundo	entrevista	com	a	IstoÉ.	O	coach	começou	a	se	interessar	pelo	assunto	durante	uma	viagem	a	São	Paulo,	quando	teve	seu	primeiro	contato	com	a	hipnose.		A	partir	dali,	ele	conta	que	começou	a	estudar	por	conta	própria	e	criou	“alguns	métodos	diferentes	e	inovadores	que	não	existiam”.	Ele	acrescenta	que
começou	a	oferecer	o	serviços	nas	praias,	onde	colocava	uma	a	placa	de	papelão	no	chão	escrito	"Hipnose	grátis	aqui,	experimente".		Depois	disso,	ele	diz	que	decidiu	buscar	algo	além	da	hipnose	e	descobriu	que	existia	"uma	técnica	milenar	que	ajudava	e	tratava	as	pessoas	de	dentro	pra	fora,	usando	o	não-verbal,	o	‘Magnetismo’".	Hoje,	ele	afirma
que	já	curou	10	mil	pessoas	em	7	países	diferentes.	Ele	oferece	cursos,	e-books	e	palestras	sobre	magnetismo	ao	redor	do	mundo	e	também	é	criador	e	líder	da	Ordem	Magnética	Thebana	Brasil,	conhecida	como	OMTB.	O	coach	defende	que	não	há	“cunho	religioso”	em	suas	ações	e	que	utiliza	uma	língua	antiga	que	mexe	com	o	subconsciente	coletivo
para	mudar	padrões	repetitivos	nos	indivíduos.	A	estratégia	adotada	por	Donald	Trump	desde	que	assumiu	a	Presidência	dos	Estados	Unidos	em	seu	segundo	mandato	tem	sido	marcada	por	uma	certa	inconstância	no	que	se	refere	às	relações	internacionais.	Os	sinais	de	uma	ofensiva	em	larga	escala	relativamente	à	imposição	de	tarifas	sobre	o
comércio	exterior	em	todo	o	globo	foram	sendo	paulatinamente	flexibilizados.	Tendo	em	vista	o	grau	de	isolamento	em	que	o	governo	se	encontrou,	optou-se	pela	adoção	de	medidas	menos	impactantes	nas	negociações	individuais	com	cada	país	ou	bloco.	Apesar	de	identificar	na	China	o	adversário	mais	relevante	a	combater	na	disputa	global,	a	Casa
Branca	se	viu	obrigada	a	recuar	de	forma	significativa	também	neste	caso.	No	que	refere	à	disputa	por	espaços	e	territórios	pelo	planeta	afora,	Trump	iniciou	sua	nova	gestão	com	propostas	e	ameaças	variadas,	como	a	ideia	de	anexação	do	Canadá,	a	tomada	de	controle	sobre	a	Groenlândia	e	a	retomada	dos	direitos	sobre	o	Canal	do	Panamá,	dentre
tantas	outras	sinalizações	que	oscilam	entre	bravata	e	decisão	estratégica.	De	toda	forma,	com	avanços	e	recuos	em	cada	uma	destas	iniciativas,	o	traço	comum	é	a	sinalização	de	alguma	tentativa	de	expressar	ao	mundo	o	potencial	do	avanço	unilateral	por	parte	daquela	que	insiste	em	se	afirmar	como	a	maior	potência	imperialista	global.Noticias
Relacionadas	No	caso	brasileiro,	a	possibilidade	mais	recente	refere-se	a	um	vazamento	de	documentos	oficiais	do	governo	estadunidense	em	que	ficaria	clara	a	intenção	de	ocupar	a	base	aérea	de	Natal	no	Rio	Grande	do	Norte	e	do	território	de	Fernando	de	Noronha.	De	acordo	com	material	publicado	pelo	site	“defesanet.com.br”,	especializado	em
questões	militares,	o	interesse	daquele	governo	seria	pelo	elemento	estratégico	representado	por	tais	sítios.	O	frágil	argumento	de	natureza	jurídica	repousa	no	fato	de	que	os	Estados	Unidos	teriam	direito	a	operar	em	tais	espaços	de	soberania	brasileira	em	razão	de	terem	colaborado	para	a	construção	de	bases	aéreas	ainda	na	época	da	Segunda
Guerra	Mundial.	(...)	“Diplomatas	vinculados	a	setores	republicanos	dos	Estados	Unidos,	diretamente	associados	ao	núcleo	político	do	presidente	Donald	Trump,	vêm	articulando	informalmente	com	interlocutores	brasileiros	o	uso	irrestrito	do	Aeroporto	de	Fernando	de	Noronha	(SBFN)	e	da	Base	Aérea	de	Natal	(BANT),	no	Rio	Grande	do	Norte.	O
argumento	empregado	remete	ao	conceito	de	“direito	histórico	de	retorno	operacional”,	com	base	em	investimentos	realizados	pelos	EUA	durante	a	Segunda	Guerra	Mundial	e	o	período	da	Guerra	Fria.”	(...)	[GN]	Noticias	Relacionadas	Como	se	sabe,	o	que	menos	interessa	em	termos	desse	tipo	de	ameaça	é	a	solidez	jurídica	da	proposição.	Afinal,	o
argumento	não	se	sustenta	se	houver	alguma	racionalidade	no	debate.	Em	clara	demonstração	de	seu	poderio	bélico,	a	Casa	Branca	pretende	se	apossar	de	pontos	estratégicos	na	rota	do	Atlântico	Sul.	Natal	se	localiza	no	ponto	de	menor	distância	em	relação	ao	continente	europeu,	enquanto	Fernando	de	Noronha	ocupa	uma	posição	central	nas
águas	oceânicas	entre	a	África	e	a	América	do	Sul.	Muito	provavelmente	por	se	tratar	de	tema	bastante	sensível	e	controverso,	até	o	momento	não	houve	nenhuma	manifestação	oficial	de	integrantes	do	governo	norte-americano	a	esse	respeito.	Mas	fica	o	alerta	para	que	o	governo	brasileiro	incorpore	a	questão	em	sua	agenda	e	que	o	movimento
social	e	as	entidades	da	sociedade	civil	se	manifestem	contra	mais	essa	ingerência	absurda	do	império	em	vias	de	perder	a	condição	de	sua	hegemonia.	Na	verdade,	o	vazamento	das	intenções	ianques	abre	o	espaço	para	discutirmos	de	forma	mais	séria	a	questão	de	soberania	nacional	e	as	necessidades	que	o	Brasil	tem	de	aprofundar	medidas	nesta
direção.	Um	dos	aspectos	que	merecem	ser	trazidos	à	tona	neste	debate	é	o	conceito	de	“Amazônia	Azul”,	tal	como	estabelecido	pela	legislação	e	pela	institucionalidade	brasileiras.	Trata-se	da	aplicação	de	um	direito	internacional	aos	nossos	domínios.	Refiro-me	à	“Convenção	das	Nações	Unidas	sobre	o	Direito	do	Mar”,	que	foi	aprovada	pela	ONU	em
1982	e	que	posteriormente	foi	ratificada	pelo	Brasil	e	internalizada	em	nossa	legislação	por	meio	do	Decreto	99.165	de	1990.	De	acordo	com	tal	dispositivo,	nosso	País	passou	a	ter	o	direito	de	exercer	sua	soberania	sobre	uma	região	marítima	de	200	milhas	náuticas	contadas	a	partir	do	limite	de	nosso	litoral.	Assim,	tendo	em	vista	a	grande	extensão
de	nossa	costa,	o	espaço	ganhou	o	nome	de	Amazônia	Azul.	Isso	porque	a	Amazônia	Legal	conta	com	uma	área	de	aproximadamente	5	milhões	de	km²,	ao	passo	que	a	região	marítima	chega	a	superá-la,	atingindo	5,7	milhões	de	km².	Trata-se	de	um	universo	que	possui	um	inquestionável	valor	estratégico	de	segurança	nacional,	além	dos	aspectos	de
pesquisa	científica,	potencial	econômico	e	valor	ambiental.	De	acordo	com	a	Marinha:	(...)	“Pela	Amazônia	Azul,	mais	de	95%	de	nosso	comércio	exterior	trafega	e	cerca	de	95%	do	petróleo	nacional	é	extraído,	sendo,	ainda,	acervo	de	incontáveis	recursos	vivos,	minerais	e	sítios	ambientais,	com	a	existência	de	estratégicos	portos,	centros	industriais	e
de	energia.”	(...)	Isso	significa	que	o	governo	brasileiro	tem	a	seu	dispor	todo	o	arsenal	diplomático	e	jurídico	para	se	contrapor	a	tais	intenções	da	Casa	Branca.	Basta	se	apresentar	com	a	vontade	política	de	defender	a	soberania	nacional	para	isolar	mais	uma	vez	tais	pretensões	imperialistas.	Ao	contrário	das	recentes	manifestações	do	Ministro	da
Fazenda,	é	fundamental	que	a	posição	oficial	do	Palácio	do	Planalto	não	deixe	qualquer	dúvida	esse	respeito.	Lembremos	que	Haddad	esteve	recentemente	um	evento	organizado	pelos	lobistas	do	Instituto	Milken	em	Los	Angeles,		onde	chegou	a	afirmar	que:	(...)	“Temos	interesse	de	nos	aproximarmos	mais	dos	Estados	Unidos.	Fizemos	isso	na
administração	Biden	e	faremos	isso	na	administração	Trump”	(...)	Declarações	desastradas	como	essa,	comparando	uma	eventual	linha	de	continuidade	entre	Biden	e	Trump,	por	exemplo,	não	colaboram	em	nada	para	aperfeiçoar	as	relações	entre	os	dois	países.	Além	disso,	expressa	um	sentimento	de	submissão	aos	interesses	dos	norte-americanos
que	infelizmente	se	traduziu	nas	negociações	que	o	seu	Ministério	começou	a	estabelecer	no	tema	das	chamadas	“big	techs”.	Em	sua	ânsia	por	se	apresentar	como	o	bom	moço	em	todas	as	inciativas	envolvendo	representações	das	classes	dominantes,	ele	ofereceu	tudo	e	mais	pouco	para	conseguir	a	vinda	das	empresas	de	tecnologia	digital	sediadas
no	país	governado	por	Trump	e	Elon	Musk.	Artigo	de	autoria	do	professor	Sérgio	Amadeu,	uma	das	maiores	autoridades	brasileiras	no	tema,	é	bastante	claro:	(...)	“Fernando	Haddad	oferece	pacote	de	bondades	a	empresas	transnacionais	sem	que	haja	plano	para	a	IA,	política	para	os	chips	ou	sequer	caminho	para	proteger	os	dados	das	universidades.
Em	tais	condições,	país	arrisca-se	a	embarcar	alegremente	na	cilada	do	colonialismo	digital”	(...)	[GN]	Esperamos	que	a	postura	oficial	do	governo	brasileiro	seja	bastante	distinta	no	assunto	das	bases	aéreas	de	Natal	e	Fernando	de	Noronha.	A	importância	estratégica	do	Brasil	é	inegável	no	plano	das	relações	internacionais.	Sob	qualquer	aspecto,
seja	por	nossa	posição	geográfica,	seja	por	nosso	papel	no	jogo	geopolítico	e	diplomático,	nossas	autoridades	não	podem	aceitar	passivamente	esse	tipo	de	provocação.	Os	Estados	Unidos	recriaram	em	2008	sua	Quarta	Frota	Marítima	para	atuar	militarmente	no	Atlântico	Sul.	Em	2024,	houve	uma	série	de	manobras	e	exercícios	militares	próximos	à
costa	brasileira.	Tal	movimento	conta	inclusive	com	a	participação	de	oficiais	da	Marinha	brasileira	e	de	outros	países	da	América	do	Sul.	O	mapa	acima	evidencia	a	importância	fundamental	dos	limites	da	Amazônia	Azul	para	expandir	os	limites	da	soberania	nacional	brasileira,	bem	como	o	papel	estratégico	desempenhado	pelo	arquipélago	de
Fernando	de	Noronha,	além	das	ilhas	de	Trindade	e	Martim	Vaz	e	o	próprio	arquipélago	de	São	Pedro	e	São	Paulo.	Assim,	para	além	das	provocações	atuais	de	Trump,	trata-se	de	uma	decisão	que	o	Estado	brasileiro	deveria	adotar	de	maneira	forme	e	urgente.		Por	isso	é	bastante	preocupante	que	a	Ministério	da	Defesa	tenha	estabelecido	contratos
com	empresas	estrangeiras	para	fins	de	monitoramento	e	controle	dos	espaços	amazônicos,	tanto	o	verde	como	o	azul.	Matéria	publicada	na	imprensa	no	começo	de		abril	relata	o	fato	preocupante:	(...)	“O	Censipam	(Centro	Gestor	e	Operacional	do	Sistema	de	Proteção	da	Amazônia),	vinculado	ao	Ministério	da	Defesa,	firmou	nesta	3ª	feira
(1º.abr.2025)	um	acordo	com	o	Edge,	grupo	de	tecnologia	e	defesa	dos	Emirados	Árabes	Unidos,	para	aumentar	a	segurança	das	comunicações	no	monitoramento	da	Amazônia	Legal	e	da	Amazônia	Azul,	como	é	chamada	a	área	marítima	brasileira”	(...)	[GN]	É	essencial	consolidar	a	ocupação	de	tal	espaço	marítimo	de	forma	soberana	e	evitar	que
ameaças	externas	possam	comprometer	a	possibilidade	de	explorar	o	enorme	potencial	que	a	Amazônia	Azul	representa	nosso	País	e	para	o	futuro	da	própria	Humanidade.	*	Paulo	Kliass	é	doutor	em	economia	e	membro	da	carreira	de	Especialistas	em	Políticas	Públicas	e	Gestão	Governamental	do	governo	federal.	**	Este	artigo	não	reflete,
necessariamente,	a	opinião	da	Revista	Fórum	Em	entrevista	à	GloboNews	nesta	quinta-feira	(20),	o	ministro	da	Fazenda	Fernando	Haddad	mostrou	como	a	grande	mídia	favorece	a	narrativa	de	donos	de	empresas	contra	a	justiça	tributária.	O	projeto	do	ministro	que	propõe	um	imposto	mínimo	efetivo	de	até	10%	para	quem	tem	renda	anual	superior	a
R$	600	mil	foi	criticado	pela	jornalista	Julia	Duailibi.	“Desculpa	te	interromper,	só	para	a	gente	ir	colocando	as	dúvidas.	No	caso	das	pessoas	que	recebem	os	dividendos,	a	empresa	já	foi	tributada	no	imposto	de	renda	ou,	muito	provavelmente,	por	algum	regime	diferenciado	ou	simples	ou	lucro	presumido.	Pagou	ali,	os	6	ou	11	por	cento,	abaixo	de	20,
não,	os	34.	Depois	o	pessoal	recebeu	o	dividendo,	vai	pagar	mais”,	começou	Duailibi.	O	ministro	rapidamente	interveio	para	mostrar	os	números.	“Mas	não	tem	esse	regime	em	nenhum	lugar	do	mundo,	Júlia.	Uma	pessoa	que	ganha	R	$	1	milhão	por	ano	e	está	pagando	2%	de	alíquota	efetiva,	isso	não	existe	em	nenhum	lugar	do	mundo”,	argumentou
Haddad	que	anteriormente	tinha	explicado	que	141	mil	brasileiros	é	uma	parcela	muito	pequena	da	população	com	grande	poder	aquisitivo	e	não	tributada	pelo	Estado,	que	se	aproveita	brechas	legais.	A	alíquota	efetiva	média	de	imposto	de	renda	para	esse	grupo	é	de	apenas	2,5%,	pois	a	maior	parte	de	seus	rendimentos	não	é	tributada.	Já	o
trabalhador	com	carteira	assinada	tem,	em	média,	69,18%	de	sua	renda	sujeita	à	tributação,	com	alíquotas	de	até	27,5%	de	Imposto	de	Renda	da	Pessoa	Física	(IRPF).	A	medida	vai	beneficiar	ao	todo	26	milhões	de	brasileiros,	65%	contra	0,06%.	“Eu	realmente	não	consigo	ver	onde	é	que	está	o	problema,	você	está	falando	de	140	mil	brasileiros
contra	210	milhões	de	brasileiros,	você	está	falando	de	0,	alguma	coisa	por	cento	da	população	e	não	é	qualquer	pessoa,	são	pessoas	que	ganham	muito	e	não	pagam	o	mínimo,	às	vezes	não	pagam	nada”	Haddad	prosseguiu:	“Esse	é	o	problema	do	Brasil,	porque	quem	manda	no	Brasil,	ou	a	gente	leva	a	sério	o	que	diz	a	Constituição,	cada	cidadão	um
voto,	o	poder	emana	do	povo,	ou	a	gente	volta	para	o	voto	censitário”	Assista	o	vídeo	Mais	cedo,	o	ministro	garantiu	que	a	ampliação	da	faixa	de	isenção	do	Imposto	de	Renda	para	quem	recebe	até	R$	5	mil	mensais	não	impactará	a	arrecadação	de	estados	e	municípios,	no	programa	Bom	Dia,	Ministro.		A	medida	vai	resultar	em	uma	renúncia	fiscal
estimada	em	R$	25,84	bilhões,	valor	que	será	compensado	pela	taxação	das	141,3	mil	pessoas	com	rendimentos	superiores,	o	equivalente	a	0,13%	dos	contribuintes	do	país	e	0,06%	da	população.	LEIA	TAMBÉM:	Reforma	do	IR:	tudo	sobre	a	isenção	que	vai	beneficiar	10	milhões	de	brasileiros	Se	aprovadas	pelo	Congresso,	as	alterações	entrarão	em
vigor	somente	em	2026.	Para	rendimentos	acima	de	R$	7	mil,	a	tabela	progressiva	do	Imposto	de	Renda	vai	continuar	sendo	aplicada	normalmente.	Atualmente,	a	isenção	do	IRPF	beneficia	apenas	contribuintes	com	ganhos	de	até	R$	2.259,20.	Haddad	reforçou	que	muitas	isenções	ainda	vão	permanecer,	beneficiando	inclusive	os	mais	ricos,	como
gastos	com	saúde,	investimentos	incentivados,	lucros	obtidos	com	a	venda	de	bens	e	indenizações.	Comunicar	erro	Encontrou	um	erro	na	matéria?	Ajude-nos	a	melhorar	O	ex-BBB	Fernando	Fernandes	emocionou	o	Brasil	ao	compartilhar	um	momento	histórico	em	sua	jornada	de	superação:	após	14	anos	paraplégico,	o	atleta	paralímpico	voltou	a	andar
com	a	ajuda	de	um	exoesqueleto	robótico.	A	cena,	postada	em	maio	de	2025	nas	redes	sociais,	comoveu	seguidores	e	fãs,	simbolizando	não	apenas	um	avanço	da	tecnologia,	mas	também	da	força	de	vontade	humana.	Fernando	ficou	conhecido	do	grande	público	ao	participar	da	segunda	edição	do	Big	Brother	Brasil,	exibida	em	2002.	Anos	após	o
reality,	sua	vida	tomou	um	rumo	inesperado.	Em	4	de	julho	de	2009,	ele	sofreu	um	grave	acidente	de	carro	em	São	Paulo.	Ao	adormecer	ao	volante,	colidiu	com	um	poste	na	Avenida	República	do	Líbano.	O	impacto	fraturou	duas	vértebras	e	causou	uma	lesão	medular,	deixando-o	sem	os	movimentos	das	pernas.Noticias	Relacionadas	Referência	no
esporte	paralímpico	Apesar	do	trauma,	Fernando	encontrou	no	esporte	uma	nova	razão	para	viver.	Tornou-se	referência	na	paracanoagem,	conquistando	o	título	de	tetracampeão	mundial,	tricampeão	pan-americano	e	tetracampeão	brasileiro.	Sua	dedicação	o	transformou	em	um	símbolo	de	superação	no	esporte	paralímpico	brasileiro.	A	recente
conquista	de	caminhar	novamente,	ainda	que	com	auxílio	de	um	equipamento,	marca	mais	um	capítulo	inspirador	em	sua	trajetória.	“É	um	sonho	realizado.	Por	muito	tempo,	nem	me	permiti	ter	essa	esperança”,	declarou	o	atleta	no	vídeo	publicado,	visivelmente	emocionado.	Noticias	Relacionadas	Paralelamente	à	carreira	nos	esportes,	Fernando
também	ganhou	espaço	na	televisão.	Comandou	programas	como	o	Esporte	Espetacular	e	apresentou	o	reality	No	Limite,	consolidando	sua	imagem	de	força,	carisma	e	resiliência	diante	dos	desafios	da	vida.	A	volta	de	Fernando	Fernandes	a	andar	é	mais	do	que	uma	vitória	pessoal	—	é	um	exemplo	vivo	de	que	a	determinação	pode	transformar	limites
em	novos	começos.	Veja	o	vídeo	abaixo:


